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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                207ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos dezesete dias de fevereiro de dois mil e catorze, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 207ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, ANTONIO PEDRO CARVALHO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior assim como a ata da 205ª Sessão com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: O Secretário deste Conselho leu o pedido formalizado do Conselheiro Marcelo Baraldi dos Santos de exoneração do cargo de conselheiro efetivo deste Egrégio Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba. Nesta, o Conselheiro justifica sua saída pelo excesso de compromissos e manifesta sua gratidão a todos os integrantes do Colegiado pelo convívio e amor pela instituição. Leu também, expediente recebido da Divisão de Tributos Imobiliários, informando que se encontra em vigor a partir do exercício de 2014 o Decreto nº 15.439, de 26 de dezembro de 2013, o qual regulamenta os artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/08, que trata de comprovação da exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial para efeito de não incidência do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial  Urbana – IPTU, cuja cópia segue em anexo a este ficando, portanto, revogado o Decreto 12.166 de 26 de junho de 2007.– IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: - Do Conselheiro Marcus Vinícius Orlandin Coelho – Processo Nº 118.363/2010 – MC Comércio de Máquinas Equipamentos Industriais Serviços LTDA - EPP – Sustentação Oral – O representante da interessada não compareceu, incorrendo, portanto, na desistência da defesa oral, conforme o disposto no artigo 46, parágrafo 3º do Decreto nº 14.147, de 27 de junho de 2011 (Regimento Interno). – Processo Nº 133.910/2009 – Buffet Spazio Di Fato LTDA – O Conselheiro José Silvestre da Silva declarou-se impedido de votar neste julgamento. Cuida-se de Recurso Ordinário interposto pela interessada, a qual alega, em síntese, o excesso de exação do ISS pelo ente político, ante o fato de o agente fiscal de rendas haver apurado a base de cálculo do tributo no valor integral dos contratos, desconsiderando os serviços prestados por terceiros. Ademais, relata a ilegalidade do lançamento do crédito tributário apenas sobre a pessoa jurídica Spazio di Fatto Locações Ltda, sendo que os contratos de prestação de serviços foram celebrados também por outras empresas. Ab initio, o mero fato de a constituição do crédito e os AIIM’s penderem apenas sobre uma empresa não os torna passível de nulidade, porquanto, como se verifica dos documentos carreados ao presente procedimento fiscal, é hialino que todas as pessoas jurídicas mencionadas são pertencentes a um mesmo grupo econômico, possuindo objetos, atividades sociais e sedes similares, além de nomes, logomarcas e até mesmo, modelos contratuais quase idênticos. Destarte, nego provimento ao recurso ordinário da interessada, mantendo-se os termos da r. decisão administrativa anterior. Aprovado por unanimidade. - Do Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote – Processo Nº 66.356/2010 – José Luiz Guidotti Júnior – Sustentação Oral – O Relator faz breve exposição do processo e passa a palavra ao recorrente, que inicia cumprimentando os componentes da Corte por sua competência. Afirma haver ficado sabendo que, ao dar entrada do projeto de sua residência junto ao Condomínio Residencial Monte Alegre, o mesmo já estaria também dando entrada na Prefeitura Municipal de Piracicaba. Que a obra iniciou-se antes da emissão do alvará. Alega, também, que os valores relativos ao ISS foram recolhidos desde o início da construção, e solicita junto a este Conselho que sejam considerados tais valores para compensar o ISS-construção civil devido. O Presidente agradece os dizeres do sustentante, ficando o mesmo dispensado.  – Processo Nº 34.132/2010 – Constic Empreendimentos e Participações  LTDA – Convertido em diligência. – Processo Nº 36.041/2009 – Chácara Canadá – Convertido em diligência. – Processo Nº 134.981/2012 – Enova Assessoria e Consultoria LTDA – Convertido em diligência. – Processo Nº 54.854/2012 – O.M.C. Comércio e Serviços de Máquinas LTDA – EPP – Convertido em diligência. – Processo Nº 121.138/2012 – José Batista Sobrinho – Concedido vista a Conselheira Helena Maria Gama de Aquino. - Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº 9574/1996 – SRT Engenharia e Projeto S/C LTDA – O Conselheiro Relator alega que versa o presente Recurso Ordinário sobre insurgência do contribuinte contra a reclassificação fiscal de suas atividades. No caso, após averbação de alteração do contrato social, foi feita a mencionada reclassificação, passando a alíquota de modalidade fixa para variável (5% sobre o faturamento), com base na alegação de que a empresa está constituída sob a forma de sociedade limitada. Inconformado, o interessado apresentou impugnação em primeira instância, alegando, em síntese, que faz jus ao enquadramento na modalidade alíquotas fixas, pois presta seus serviços de forma pessoal. O recurso foi indeferido pela autoridade tributária. Irresignada, a empresa recorre agora a este Conselho, trazendo as mesmas alegações. O Recurso é tempestivo e revestido das formalidades legais dele tomo conhecimento. O assunto tratado no presente caso é objeto de intenso debate doutrinário e jurisprudencial. Isso se deve ao fato de ser muito tênue o liame entre uma sociedade simples e uma sociedade empresarial, ou melhor, de quando uma sociedade que era tida como simples passa a adquirir empresarialidade suficiente para ser descaracterizada como tal. Diante do conjunto probatório que se tem nos autos, é possível afirmar que não existe caráter tipicamente empresarial na sociedade recorrente. Primeiro pelo fato de seu registro não ter sido feito na Junta Comercial, mas no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; segundo por não existirem empregados na sociedade, o que nos leva a deduzir que o exercício profissional é feito de forma pessoal e direta pelos sócios; e, por fim, pelo fato de se tratar de profissão autônoma regulamentada, cujos exercentes ostentam o devido registro em seus respectivos conselhos profissionais. Por tal razão, o recorrente faz jus ao tratamento diferenciado em relação à alíquota do ISSQN incidente sobre a atividade que ele desenvolve, devendo ser aplicada alíquota fixa anual e não o percentual sobre o seu faturamento, nos moldes do art. 9º, incisos 1º e 3º do DL 406/68. Isto posto, conheço do recurso ordinário e voto pelo provimento do mesmo, reformando-se a decisão de primeira instância. O Conselheiro de Vista, Marcus Vinícius, respeitando o entendimento do Douto Conselheiro Relator, ousa divergir do voto proferido. Tratando-se de uma sociedade simples, porém limitada, há uma presunção de que a atividade da pessoa jurídica não se caracteriza da forma profissional, senão empresarial. Cláusula do objeto social corroboram esse entendimento, como a desproporção das quotas atinentes a cada sócio, a responsabilização civil e administrativa expressamente atribuída à sociedade e o estabelecimento que permite a destinação de valores diferentes dos rendimentos de cada profissional. Feitos os debates, foi aprovado por maioria o voto do Conselheiro Relator, Rodrigo, acompanhado pelos Conselheiros Maycon, Ivanjo, José Silvestre, Helena e Renato, com voto contrário do Conselheiro de vista, Marcus Vinícius. Dado provimento por maioria. – Processo Nº 32.661/2010 – FR Visual LTDA – EPP – O Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote declarou-se impedido de votar neste julgamento. No presente caso, o recurso interposto pelo contribuinte já foi objeto de análise e voto dos ilustres Conselheiros André Márcio dos Santos e Marcelo Baraldi dos Santos. Adoto o relatório do Conselheiro relator, André, o qual faço a leitura neste momento. Pedi vista dos autos por discordar em um ponto específico do voto do conselheiro relator. No mérito da questão, concordo com o conselheiro relator, pois os documentos juntados aos autos são claros em demonstrar que a empresa exerceu a atividade de produção de propaganda publicitária sob encomenda, a qual se enquadra no item 24.01 da lista de ISSQN da LC nº 224/08. No que tange a prescrição, corroboro da posição adotada pelo Relator. Se a ação fiscal iniciou-se em 04/05/2010, o mês de abril de 2005 não pode ser alcançado pelo levantamento, já que o art. 173, I, do CTN estabelece o prazo prescricional de 5 anos para que a Fazenda Pública constitua seu crédito tributário. Diante disso, conheço do recurso apresentado, dou-lhe parcial provimento, reconhecendo a prescrição do exercício de abril de 2005, e sugerindo que o auto de infração seja alterado para o art. 275 “a” da LC nº 224/08. Nas demais questões, acompanho o relator e voto pelo indeferimento dos pedidos, acompanhado pelos Conselheiros Maycon, José Silvestre, Helena, Marcus Vinicius e Renato. Aprovado por maioria. – Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo Nº 64.831/2013 – Sítio Dois Córregos – O  Conselheiro Relator, Rodrigo, alega que trata o presente caso de recurso de ofício interposto pela municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança de tributo, nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso específico, o contribuinte solicitou a isenção por se tratar imóvel destinado à produção rural, com fundamento no art. 123 de LC nº 224/08. Após as diligências necessárias, ficou constatado que há produção de gado bovino no imóvel. Conforme parecer da 
SEMA, o local é explorado em mais de 80% de sua área com a produção de gado, sendo considerada economicamente viável a atividade para o local. Sendo assim, conheço do recurso apresentado, e nego-lhe provimento para manter a decisão de primeira instância, cancelando o IPTU do exercício de 2013 para o CPD 1571015. O Conselheiro de Vista, José Silvestre, alega que discorda do voto do eminente Relator, Rodrigo Prado Marques pelo fato de o interessado não ter cumprido integralmente com a solicitação de fls. 25, no tocante a apresentação de Notas Fiscais comprovando a compra de insumos e outros no exercício ou no anterior. Deve-se ressaltar ainda, que o Sítio Dois Córregos não é parte legítima para pleitear a isenção de imposto – vide matrícula do 2º CRI de Piracicaba. Pelo meu voto dou provimento ao recurso para cassar a decisão de fls. 33, para determinar devido o IPTU de 2013 para o CPD 1571015. Aprovado por maioria o voto do Conselheiro Relator, Rodrigo, acompanhados dos Conselheiros, Maycon, Ivanjo, Marcus Vinicius, Renato e Helena. – Do Conselheiro Renato Leitão Ronsini – Processo Nº 108.696/2009 – NGP Soluções Energéticas LTDA – Trata-se voto de segunda vista em face de recurso ordinário regularmente interposto em fls. 140/150, que pleiteia a anulação de débito, fls. 79 e Autos de Infração e Imposição de Multa nºs 36.325, 36.326 e 36.327, em fls. 76 a 78, relativo ao recolhimento do ISS sobre a atividade de “locação de Kits de gás veicular”. Neste momento, passo a adotar o relatório de fls. 204 e s.s., do insigne Conselheiro Relator, Marcelo Baraldi dos Santos, o qual procederei à leitura. Após leitura deste minucioso documento, que tão bem esmiuçou a natureza das prestações analisadas, ouso divergir do eminente relator e entender que sim, houve atividade de instalação e manutenção de sistema de gás natural veicular. Em relação ao voto do r. Conselheiro de primeira instância, sintético, mas não menos valioso, discordo in totus, pois em fls. 198 a 202 encontra-se anotada a suspensão de exigibilidade do crédito sub judice nesta Egrégia Corte, materializando, portanto, o disposto no artigo 457 da Lei Complementar nº 224, de 13 de novembro de 2008 – Dispõe sobre a consolidação das lei que disciplinam o sistema tributário municipal – Art. 457 O recurso ordinário terá efeito suspensivo da cobrança, assim como o disposto no artigo 151  da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, abaixo transcrito: Art. 151 – Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: III – as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; Portanto, a qualquer execução relativa a estes créditos tributários está expressamente vedada. Voto pela manutenção da exação conforme realizada pela Divisão de Fiscalização, portanto, nego provimento ao recurso ordinário. Aprovado por maioria o voto do Relator de Segunda Vista, Renato, acompanhado pelos Conselheiros Marcus Vinicius, José Silvestre, Helena e Ivanjo. – Da Conselheira Andréa Pádua de Paula, relatado pelo Conselheiro “ad doc” Marcus Vinicius Orlandin Coelho  – Processo Nº 106.417/2012 – 43.410/2013 – Irani Aparecida Palmieri – O Conselheiro Relator, José Silvestre, alega que, Irani Aparecida Palmieri requereu em data de 07 de agosto de 2012, remissão de crédito tributário referente aos IPTU e Taxas de Serviços Públicos dos exercícios de 1999 a 2012, bem como Contribuição de Melhorias – Pavimentação de 2001 a 2005. Com o pedido a recorrente junto relatório de consulta de débito expedido pelo SIAT – Sistema Integrado de Administração Tributária no valor de R$12.861,85 (doze mil oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e cinco centavos); cópia do RG sob nº 15.614.262-4; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Termo de Renegociação de Dívida junto à Companhia de Habitação Popular Bandeirantes COHAB; Contrato de Seguro e Autorização para Movimentação de Conta Vinculada do FGTS. Voto no sentido de anular o termo de confissão de dívida datado de 29 de janeiro de 2004 por ilegitimidade de parte e ilegalidade a recorrente não era proprietária e nem mesmo cessionária do imóvel, fato este confirmado por ela no momento da sustentação oral, nada obstará que oportunamente pleiteia parcelamento em seu nome, acompanhado pelo Conselheiro Renato. A Conselheira de Vista, Andréa, alega que trata-se de voto de vista em Recurso Ordinário interposto contra a decisão de primeira instância administrativa que indeferiu o pedido de remissão de crédito formulado pela contribuinte. Acolho integralmente o Relatório do Ilustre Conselheiro Relator, José Silvestre da Silva acostado às fls. 41/44, o qual passo a leitura. Havendo interesse, a mesma poderá dirigir-se aos guichês da Divisão de Dívida Ativa e firmar novo acordo de parcelamento. O débito pode ser parcelado em até 60 (sessenta) parcelas, podendo a contribuinte optar pelo número de parcelas que melhor se enquadra na sua situação econômica. Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto pela contribuinte, nos termos da fundamentação supra, acompanhado pelos Conselheiros Maycon, Ivanjo, Rodrigo e Helena. Aprovado por maioria o voto de vista da Conselheira Andréa. V  – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu, Luís Fernando Orlandin, Secretário da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

__________________________________________

     ________________________________________                                            

                   MAYCON MORGADO                                                           JOSÉ SILVESTRE DA SILVA
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